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                     PREFEITURA MUNICIPAL DE TAGUAÍ
                        CNPJ: 46.223.723/0001-50

                       Taguaí: Capital das Confecções


CONTRATO Nº 039/2016
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAGUAÍ E A EMPRESA CONSESP – CONCURSOS, RESIDENCIAS MEDICAS, AVALIAÇÕES E PESQUISAS LTDA- EPP
A Prefeitura Municipal de Taguaí, pessoa jurídica de direito público, sito à Praça Expedicionário Antonio Romano, 44, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob nº 46.223.723/0001-50, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Luiz Gonzaga Lança, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CONSESP – CONCURSOS, RESIDENCIAS MEDICAS, AVALIAÇÕES E PESQUISAS LTDA- EPP, inscrita no CNPJ nº 07.056.558/0001-38, sito à Rua Maceió, 68, Bairro Metrópole, na cidade de Dracena, Estado de São Paulo, neste ato representada por Marcel Mandin Beltramini, doravante denominada CONTRATADA tem entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de Prestação de serviços pela norma da Lei 8.666/93 e demais atualizações posteriores, pelo edital da carta convite (002/2016) e pelas seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Este contrato tem como origem a carta convite nº 002/2016, instaurada pela Contratante, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para realização completa de Concurso Público da Prefeitura Municipal de Taguaí.

Parágrafo único: Integram e completam o presente termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Edital da carta convite nº 002/2016, bem como proposta da contratada que formam o procedimento licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela realização total dos serviços estipulados neste contrato, o preço fixo de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais). A CONTRATADA cobrará, ainda, de cada candidato taxa de inscrição que será de acordo com a escolaridade do cargo pretendido:

· Ensino Fundamental (1° grau) completo ( R$ 20,00(Vinte reais);

· Ensino Medio Completo (                       R$ 25,00 (Vinte cinco reais)
· Ensino Superior completo (                    R$ 40,00 (Quarenta reais)
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

3.1 O valor fixo deste contrato será pago em 2 (duas) parcelas iguais, com a apresentação das notas fiscais no Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Taguaí, sem acréscimo de qualquer natureza, sendo:

1ª parcela – 50% (cinqüenta por cento) do valor na data seguinte a aplicação das provas do concurso; 

2ª parcela – 50% (cinqüenta por cento) do valor na data da entrega do resultado final.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

4.1 Os preços cotados não poderão ser reajustados, exceto se forem baixadas normas pelo Governo Federal ou por outro Órgão Competente, sendo previa e devidamente comunicado a esta municipalidade, e somente repassados se deferidos pelo Prefeito Municipal.

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 As despesas decorrentes dos serviços do objeto do presente correrão por conta das dotações orçamentárias a seguir especificadas:

1- Prefeitura Municipal de Taguaí

02- Poder Executivo

02.01 Gabinete do Prefeito e Dependências

02.01.03 Serviços Auxiliares 


04 Administração


04.122 Administração Geral


04.122.0042 Suporte Administrativo


04.122.0042.2004.0000 Manutenção dos Serviços Auxiliares



3.3.90.39.00 Outros Serviços de terceiros-Pessoa Jurídica

1- Prefeitura Municipal de Taguaí

02- Poder Executivo

02.06 Serviço Municipal da Saude

02.06.01 Fundo Municipal de Saude 


10 Saude


10.301 Atenção Basica


10.301.0101 Assist Medica Sanit Odontolog


10.301.0101.2024.0000 Manutenção do Fundo Municipal de Saude

                                           

                     3.3.90.39.00 Outros Serviços de terceiros-Pessoa Jurídica
CLÁUSULA SEXTA-RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

6.1 A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, de acordo com a adjudicação em seu favor, conforme consta na carta convite nº 002/2016, a qual como todos os documentos da licitação e especificações da CONTRATANTE, passam a fazer parte integrante do presente contrato, independente de transcrição.

6.2 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificações exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.

6.3 A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao contratante ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidente, morte, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando a Contratante de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente contrato.

6.4. A Contratada é obrigada a executar os serviços licitados de acordo com a solicitação do responsável.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. O prazo máximo para a execução do objeto do presente contrato será de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES

8.1 No caso de ocorrer atraso injustificado na execução do contrato, ou sua inexecução, total ou parcial, a contratada sujeitar-se-á a multa de 10 % (dez por cento) sobre a parte faltante do valor do ajuste, além de outras penalidades e sanções previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei Federal 8666/93 e demais alterações posteriores.

8.2 As penalidades previstas nesta cláusula serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei nº 8.666/93, regida e consolidada pela Lei nº 8.883/94 e demais atualizações posteriores.

8.3 A CONTRATANTE para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA NONA-RESCISÃO

9.1. O instrumento contratual poderá ser rescindido:

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78, da Lei Federal de Licitações;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

c) judicial, nos termos da legislação.

 Parágrafo Único: A rescisão Administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita feita com antecedência e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÕES

10.1- As possíveis alterações de qualquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente serão reputadas válidas se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele faze parte, observando também os critérios estipulados no Edital.

10.2 - O instrumento contratual poderá ser alterado nos seguintes casos, estabelecidos pela Lei Federal de Licitações Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, em seu Artigo 65 e demais parágrafos:

a) unilateralmente pela Administração:

I) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei.

b) por acordo entre as partes:

I) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

II) quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em face a verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originais;

III) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, sem a correspondente contraprestação de fornecimento dos serviços;

IV) para restabelecer a relação, que as partes pactuaram inicialmente, entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária ou extracontratual.    

10.3- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

10.4 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorrida após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

10.5 – Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a Administração deverá estabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

11.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93, regida e consolidada pela Lei nº 8.883/94 e demais alterações posteriores e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe supletivamente princípios da teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS

12.1. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que venham a ser devidos em decorrência do presente correrão por conta da Contratada.

12.2. Os serviços a serem utilizados já têm seu preço computado no valor deste instrumento, correndo todo o processo de compra, transporte, encargos tributário, por conta e risco da contratada.

12.3. Quanto aos serviços executados se reserva a Contratante o direito de fiscalizar e notificar contra o caso de discordar dos seus padrões de qualidade, bem como realizar perícias para comprovar a qualidade.

12.4. Toda mão de obra empregada é de inteira responsabilidade da Contratante, correndo todo e qualquer evento por conta e risco da mesma.

12.5. Com a assinatura deste instrumento declara a Contratada ter pleno conhecimento de todo o serviço ser realizado, em todas as proporções e especialidades, conforme constam nas cláusulas deste instrumento e do Edital de Carta Convite em questão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93, regida e consolidada pela Lei nº 8.883/94 e demais atualizações, recorrendo à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Fartura como competente para dirimir quaisquer questões do presente contrato, respondendo a parte vencida por todos os ônus decorrentes da demanda.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas.

Taguaí, 19 de abril de 2016.
	Luiz Gonzaga Lança
Prefeitura Municipal de Taguaí

Contratante
	
	Marcel Manfrin Beltramini 
CONSESP – CONCURSOS, RESIDENCIAS MEDICAS, AVALIAÇÕES E PESQUISAS LTDA- EPP

 Contratada

	
	Testemunhas


	

	Elza Aparecida Fermino Luvizon

RG: 40.962.460-3
	
	Michele Cristina de Souza
RG: 33.743.563-7
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